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Senhor Presidente

Senhoras Vereadoras,
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Dirijo-me a Vossas Excelências, para encaminhar pata a

apreciaçáo dessa Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei Complementar no

01912022, que "Dlçensa o recolhimento da taxa sanitáia, de localização,

instalação, funcionamento dos templos religiosos de qualquer natureza, centros

educacionais, assocrações e recreações, asi/os e creches e agicultores

familiares, sem fins lucrativos, no âmbito do Município de São Gabriel do

Oesfe, e dá outras providências.".

llustres Vereadores(as), o presente Projeto de Lei Complementar visa

regulamentar o direito do náo recolhimento das taxas supramencionadas,

para os templos religiosos de qualquer natureza, centro educacionais,

associaçÕes e recreações, asilos e creches sem fins lucrativos de nosso

Município, bem como agricultores familiares.

Trata-se de uma iniciativa que contempla a simplificação dos atos

públicos descritos na Lei Federal de no 13.87412019 (Lei de Liberdade

Econômica) e que tem como objetivo reconhecer a importância das atividades

destas entidades em nosso Município, concedendo assim um incentivo

tributário para o fomento das suas atividades.

Vale destacar ainda, que estas entidades realizam atividades que são

consideradas de baixo risco nos termos da Lei Federal de no 13.87412019, mas

que sáo essenciais para a nossa sociedade gabrielense, principalmente no

fortalecimento de nossa cultura, religião e interação social.

Além disso, observamos que a maioria dos municípios isenta os

templos religiosos da exigência de alvará de funcionamento em razão da sua

essencialidade e das demais normas constitucionais que já estabelecem a

imunidade tributária aos templos de qualquer culto. 4)
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Ademais como forma de diminuir os encargos destas instituiçÕes,

propomos a isenção do pagamento da taxa para a concessão do alvará

sanitário, de localização e funcionamento das entidades sem fins lucrativos e

com isso buscamos o fortalecimento de nossa sociedade.

Esperamos com isso o apoio desta Augusta Casa Legislativa que tanto

nos engrandece e auxilia com os seus esforços e demandas para o bem-estar

de São Gabriel do Oeste.

Convém ressaltar, que a isenção de cobrança da taxa sanitária aos

agricultores familiares, está consubstanciada na Resolução - RDC no 4912013

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Diante do exposto, certo da importância do projeto de lei, solicitamos

que seja apreciado por essa Augusta Casa Legislativa e posterior aprovação,

e, na oportunidade, reiteramos nossos protestos de admiração e apreço aos

seus dignos componentes.

Sáo Gabriel do Oeste, 14 de setembro de2.022

JEFE NI

Excelentíssimo Senhor

Vereador FERNANDO NAPP ROCHA

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores/SGO
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO Oí9/2022.

DrspENsA o REcoLHtMENTo DA TAXA slntrÁntl,
DE LocALrzAçÃo, tNsrALAÇÃo E FUNCIoNAMENTo

DOS TEMPLOS RELIGIOSOS DE QUALAUER

NATUREZA, CENTROS EDUCACIONAIS,

ASsocrAçÕES E RECREAçÓES, AslLos E cREcHEs

E AGRICULTORES FAMILIARES, SEM FINS

LUcRATrvos, tto Âtuetto oo MuNtcipto oe SÃo

GABRTEL Do OESTE, e oÁ outRls pRovtoÊHctas.
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Art. 10 - Fica dispensado o recolhimento da taxa sanitária, de localização,

instalação e funcionamento dos templos religiosos de qualquer natureza,

centroó educacionais, associações e recreaçÕes, asilos e creches, agricultores

familiares, sem fins lucrativos, no âmbito do Município de São Gabriel do

Oeste/MS.
parágrafo único: os imóveis alugados pelas entidades religiosas para o

exerc-ício das suas finalidades essenciais farão jus ao benefício disposto no

caput deste artigo, durante o tempo em que o contrato de locação estiver

vigente, respeitados os ditames previstos nesta lei

Art. 20 - os contribuintes que entenderem estarem abrangidos pelo direito à

dispensa das taxas, nos termos do artigo 10 desta Lei deverão apresentar

requerimento formal e escrito ao setor de Tributos do Município, com as

seguintes documentações:

| - Templos religiosos de qualquer natureza:

a) Documentos de constituição e/ou formalizaçáo do órgão e suas posteriores

alteraçÕes;
b) Doôumentos de representação do responsável pelo pedido, tais como: RG,

ipF 
" "orprovação 

do cargo que ocupa e procuração com firma reconhecida

em cartório (exceto para advogados) em caso de representação legal;

c) TÍtulo ou documento que cômprove a propriedade do bem imóvel pelo qual

se pleiteia a dispensa;
d) ôontratos de locação, desde que firmado em nome da instituição religiosa e

com firma reconhecida em cartório.

ll - centros Educacionais, Associações e RecreaçÕes, Asilos e creches sem

fins lucrativos:

a) Documentos de constituição e/ou formalização do órgão e suas posteriores

Êl"ri33ii;t;*". de representação do responsável pelo pedido, tais como. RG, h
ipF " 

cornprovação do cargo que ocupa e procuraçáo com firma reconhecida

em cartório (exceio para advogados) em caso de representação legal;
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c) Título ou documento que comprove a propriedade do bem imóvel pelo qual

se pleiteia a dispensa;
d) Documento que comprove a não distribuição de qualquer parcela de seu
patrimônio ou de suas rendas a tÍtulo ou participaçóes no seu resultado em

forma de remuneração dos seus dirigentes;
e) certificado de Entidade beneficente de Assistência social válido, fornecido
pelo Conselho Nacional de Assistência Social ou outro órgão com esta

competência;
f) Escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das

formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
g) Documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivaçáo de

iuas despesas, bem como quaisquer outros atos ou operaçÕes que venham a
modificar sua situação patrimonial;
h) DeclaraÇáo anual de Rendimentos, em conformidade com a Secretaria da

Receita Federal.

§ 1'- E de competência da entidade a comprovação de todos os requisitos

ãispostos neste artigo para o beneficio da dispensa da taxa pública municipal,

náo cabendo ao MunicÍpio a análise de quaisquer escusas ou justificativas de

não comprovaçáo dos requisitos legais.

§ 2o - Não serão aceitos ou serão desconsiderados os documentos

ãpresentados de forma ilegíveis, com rasuras ou qualquer outro fator que

impeça a análise do fisco municipal, podendo ser o pedido indeferido ern Gzáo

de ausência de comprovação legal nesse sentido.

§ 3o - O fisco municipal poderá exigir apresentação de outros documentos ou

maiores esclarecimentos sobre determinados fatos, sempre que assim julgar

necessário, para a análise e deferimento do pedido.

lll - Agricultor Familiar:

a) - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da

Agricultura Familiar - DAP.
b) - Documentos de representaÇão do responsável pelo pedido, tais

como: RG e CPF.

Art. 3o - Os pedidos deverão ser apresentados pelas entidades anualmente ao

fisco municipal e deverão ser feitos ate o último dia útil do exercÍcio anterior ao

lançamento da taxa, sendo obrigação da requerente em manter atualizado o

seu cadastro fiscal mobiliário, sob pena de perder o direito à dispensa por

desÍdia.

§ 1o - Em hipótese alguma serão aceitos pedidos ou documentos apresentados

de forma intempestiva, independente do motivo, devendo a taxa ser lançada e

exigida pelo Município, ocorrendo assim a perda do direito à dispensa' ante a

inércia do contribuinte. E
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§ 2o - A entidade que incorrer na perda do direito à dispensa por sua inércia ou
não cumprimento do prazo previsto neste capuÍ deverá realizar o pagamento
da taxa a ser lançada pelo Município, podendo pleitear novamente a dispensa
da taxa somente para o ano subsequente ao do lançamento, desde que
comprovados os requisitos legais desta Lei.

§ 3o - A entidade receberá resposta formal, simples e por escrito do fisco
municipal, em até 60 (sessenta) dias do recebimento do pedido, com
informações sobre o indeferimento, conforme a sua náo comprovação dos
requisitos legais dispostos neste artigo.

§ 4o - Eventuais manifestaçôes sobre o indeferimento do pedido deverão seguir
os ritos e requisitos legais dispostos no Código Tributário Municipal, no capitulo
do contencioso administrativo tributário.

Art. 40 - Em hipótese alguma será concedida a dispensa da taxa pública
municipal sanitária, de localização, instalação, funcionamento e renovação do
funcionamento às entidades descritas no art. 1o desta Lei que não estiverem
com o seu cadastro mobiliário municipal regulares e devidamente atualizados.

Art.5o - Não serão aceitos pedidos de reconhecimento à dispensa, bem como
restituição ou quaisquer outros desta natureza, sobre fatos geradores

anteriores ao da promulgação e vigência desta Lei.

Art. 60 - O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar no que couber o
disposto desta lei, para fins de ajustes, complementaçÕes ou mesmo
adequações legais pertinentes.

Art. 70 - Esta Lei êntra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.

São Gabriel do Oeste, 14 de setembro de2.022
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compromisso com o Cidadão

Emenda MODIFICATM no 0l ao Projeto de Lei Complementar no 19' de 14 de

setembro de 2022.

Os Vereadores infra-assinados, no uso de suas atribuições legais, apresentam e requerem

a apreciação pelo plenário, da Emenda Modificativa no 01, ao Projeto de Lei Complementar n"

19, de 14 de setembro de 2022, nos termos seguintes:

EMENDA MODIFICATIVA

Sala de reuniões, 04 de outubro de 2022.

Vereadores:

EsTAOO DE MAÍO GROSSO OO 5UL

V efeJdui

V
Kalíc

c

Vereadora
Suelen Pascoai

Sr loçretárla

Z-à\- i-l'"h UtMreeíl ó,u' 'Fábao"Mirààa

q-j
-tIÚnho 

r

Vcreado

ea
a t M. Neto
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O caput do AÍ. 1o, do Projeto de Lei Complementar no 19, de 14 de setembro de 2022,

passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. l" - Fica dispensado o recolhimento da laxa sanitária, de localização, instalação

e .íuncionamento dos templos religiosos de qualquer natureza, centros educacionai's,

associações e recreações, asilos e creches sem fins lucrativos, e agricultores

familiares, no ômbito do Município de São Gabriel do Oeste/MS.

g
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ESTADO DE MAÍO GROSSO OO SUL

covilssÃo DE LEGTSLAÇÃO,.rusrrçl r nrnlçÃo FINAL e COtvttssÃo ur
ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

ParecertécnicoemconjuntodasComissõesPermanentesnostermosdo

Art.43eArt.50,doRegimentolntemodaCâmaraMunicipal,sobreaEmenda

Modificativa n" 01 ao Projeto de Lei complementar n" 19, de l4 de setembro de 2022.

I . HISTÓRICO

OPrefeitoMunicipal,nousodesuasatribuiçõeslegais'elaborouo

Projeto de Lei Complementar n' 19, de l4 de setembro de 2022, que que trata da dispensa do

recolhimento da taxa sanitária, de localização, instalação, funcionamento dos templos

religiosos,centroseducacionais,associaçõeserecreações,asilosecrecheseagricultores

familiares sem fins lucrativos.

II_MERITO

Quanto a legitimidade e procedibilidade paÍa a propositura da Emenda

ao projeto. verifica-se que não existe vício de formalidade, posto que elaborada por parte

tegitima, conforme Art. 86, §1", §2", Aí. 197, IV, do Regimento Intemo'

Alirís, sobre o tema, assim já decidiu o STF:

"O poder de emendar proietos de lei, que se reveste de natureza

eminentemenle conslitucional, qualifica-se como prerrogaliva de ordem

político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa Essa

Parecer - Emenda Modificativa n' 0l ao Projeto de Lei Complementar n" l9' de 14 de setembro de 2022
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Nos termos regimentais, após estudos do Projeto' Vereadores elaboraram

umapropostadeEmendaModificativacomoobjetivodefazerasdevidasadequaçõesao

Projeto.
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prerrogativo institucional, precisamente por não traduzir corolório do

poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382' 385

- RTJ 37/t 13 - RDÁ 102/261)' pode ser legitimamente exercida pelos

membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições

consíitucionalmenle suieiías à cltiusula de reserva de iniciativa (ÁQ!

üj/MÁ, rel. min. Celso de Mello), desde que, respeiÍadas os limitações

eslabelecidas na Consüruição da República, as emendas parlamenlares

(a) não imporÍem em aumento da despesa prevista no projeto de lei' @)

guardem afinidade lógica (relaçdo de pertinência) com a proposição

original e (c) tratdndo-se de proietos orçdmenlários (CF, art' 165' I' II e

lll), observem as restrições fixadas no art 166, $ J'e § 4" da Carta

Política (...). IADI 1.050 MC, rel. min. Celso de Mello, i 2l -9- 1994'

P, DJ de 23-4-2004.1"

Quanto à materialidade, verifica-se que o conteúdo da Emenda proposta

não afronta qualquer preceito ou princípio da constituição Federal, da constituição Estadual.

da Lei Orgânica Municipal ou qualquer outro dispositivo de I-ei'

Quanto à viabilidade financeira verifica-se obediência a todos os

preceitos legais, não implicando impacto no orçamento do Município' seguindo as disposições

legais que tratam da matéria.

Após o estudo e a devida análise da Emenda apresentada tem-se que a

mesma encontra-se dentro dos parâmetros legais e diretrizes orçamentárias, estando apta a ser

votada.

III - CONCLUSÁO

0
Pareccr - Emenda Modificativa n'01 ao Projeto de Lei Complementar n" l9' de l4 de setembro de 2022
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sÀo GABRIET DO OESTE

Compromisso com o Cidadão

ESÍADO DE MAÍO GROSSO DO SUT

Diantedoexposto,nostermosRegimentais,asComissõesPermanentes

que analisaram a matéria opinam pela aprovação da Emenda ModiÍicativa n'01 ao Projeto

de Lei Complementar n" I 9, de l4 de setembro de 2022'

São Gabriel do OesteMS, l3 de outubro de 2022

ISSÃO DE LEGISLAÇÃo E REDA O FINAL

RA G MES

(Pres dente

DADE

)

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

(Relator)

IO MIRANDA

(Relator)

(Mem

l/oL^Ã,*- & hfr",
KALICIA DE BRITO

(Membro)
EDSO GGIO

(Presidente)

Parecer - Emenda Modificativa n'01 ao Projeto de Lei Complementar no l9' de l4 de setembro de2022
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EST^DO DT MÂTO GROSSO DO SUT

cotvrrssÃo DE LEGTSLAçÃo,.rusrtçn r nnoaçÃo FINAL e COMISSÃO

DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

ParecertécnicodasComissõesPermanentesemconjuntonostermos

do Art. 48 e Art. 50, do Regimento Intemo da câmara Municipal, sobre o Projeto de Lei

Complementar n" 19, de l4 de setembro de2022, que "DISPENSA O RECOLHIMENTO

DÁ TAXÁ SANITÁRIA, DE LOCALIZÁÇÃO, INSTALÁÇÃO E FUNCIONAMENTO

DoSTEMPL1SRELIGI1S)SDESUALQUERNATUREZA'CENTROS

EDUCACIONAIS, ASSOCIAÇÕNS O RECREAÇOES, ASILOS E CRECHES E

AGRICULTORES FAMILIARES, SEM FINS LUCRÁTIVOS, NO ÁMBITO DO

MUNICÍPIO DE SÃO GÁBRIEL DO OESTE, E DÁ OUTRÁS PROVIDÊNCIAS'"

I - HISTORICO

oPrefeitoMunicipal,nousodesuasatribuiçõeslegais,elaborouo

projeto de Lei complementar no 19, de l4 de setembro de 2022, que que trata da dispensa

do recolhimento da taxa sanitária, de localização, instalação, funcionamento dos templos

religiosos, centros educacionais, associações e recreações, asilos e creches e agricultores

lamiliares sem fins lucrativos'

Durante a tramitação regimental foi apresentada uma Emenda

Modificativa ao Projeto de Lei Complementar'

Em observância ao disposto no Regimento Intemo da Câmara

Municipal, o Projeto foi encaminhado para as comissões Permanentes competentes para

análise da matéria, ocasião em que durante reunião ordinária verificaram a legalidade,

viabilidade e demais disposições pertinentes ao Projeto em apÍeço (AÍ.40 e seguintes do

Regimento Interno).

II-MÉRITO
Parecer - Projeto de Lei Complementar n" 19, de l4 de setembro de 2022 @
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Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto' veriÍica-se que o

mesmo não possui vício de formalidade, posto que elaborado por parte legítima, conforme

redaçãodosArt.30,l,daConstituiçãoFederal,ArtlT'l'daConstituiçãoEstadual'Art'

6", Art. 12, I, il, WI; Art. 47, It; Art. 49; e Art. 70, I, da Lei Orgânica Municipal'

A iniciativa das Leis constitui uma questão de alta relevância em um

Estado Democrático de Direito. Trata-se de situação disciplinada na Constituição Federal,

ConstituiçãoEstadualeLeiorgânic4comdestaqueparaaimportânciadademocracia,no

sentidodeconferiraamplalegitimidadedeiniciativalegislativaparaassuntosgerais.ea

iniciativa restrita em alguns casos. cuja matéria seja afeta diretamente a seu respectivo

interesse.

As Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devem

obrigativamente replicar as regras constantes na Constituição Federal e dimensiona-las em

nível e âmbito de sua aplicação, sob pena de tomar-se inconstitucionais (incompativeis

com a Constituição Federal)'

Assim,restapresenteaexistênciadecompetêncialegislativado

Municípioparadisporacercadamatériaemapreço'nostermosdaConstituiÇãoFederale

da Lei Orgânica MuniciPal'

Quanto à sua materialidade, verifica-se que o conteúdo do presente

Projeto não afronta qualquer preceito ou princípio da constituição Federal, constituição

Estadual e Lei Orgânica Municipal'
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A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final' nos termos do

Art. 33, I, ..a'', e seguintes do Regimento Intemo, analisou a conformidade material e

formal do Projeto de Lei complementar no 19, de 14 de setembro de 2022, concluindo o

seguinte:



lEle
CAMARA MUNICIPAL
sÀo GABRIEL DO OESÍE €STADO OE MAÍO GROSSO DO SUL

Compromisso com o Cidadão

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento' nos termos do Art'

34 do Regimento Intemo, verificou que o Projeto está em conformidade com a viabilidade

financeira seguindo as disposições legais que tratam da matéria' bem como' visa atender

interesse público e social.

Após análise conjunta do Projeto pelas Comissões Permanentes

verificou-sequeomesmoencontra-sedentrodosparâmetroslegaisediretrizes

orçamentárias, estando apto a ser votado'

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da fundamentação supracitada' as

comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovação do Projeto de

LeiComplementarnolg,de14desetembrode2022,jácomasalteraçõesadvindasda

aprovação da Emenda Modificativa no 01 ao Projeto'

São Gabriel do Oeste,MS, 13 de outubro de 2022'
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